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1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

Trata-se de pleito de apreciação dos Estatutos da Instituição requerente, bem como dos Estatutos e Regimento Geral do Centro Universitário credenciado pelo Parecer CEE nº 180/2000.

O pleito encontra-se às fls. 02 e está instruído com os Estatutos da Instituição requerente (fls. 03 usque 19), Estatutos do Centro Universitário (fls. 20 usque 30) e Regimento Geral (fls. 37 usque 79).

Às fls. 80, os autos foram baixados em diligência, tendo a questão levantada sido resolvida conforme se vê às fls. 84 e seguintes. Determinada nova diligência às fls. 109, a Instituição requerente cumpriu-a, juntando aos autos os Anexos que fazem parte do Regimento Geral proposto, bem como esclarecendo a respeito da extinção da seção que tratava da Organização Departamental.

As informações da Assistência Técnica encontram-se às fls. 128 usque 134, atestando estarem cumpridas as normas legais e regulamentares deste Conselho.

1.2 APRECIAÇÃO

A Assistência Técnica prestou informações e assim se manifestou sobre as alterações regimentais propostas:

“O Centro Universitário Municipal de São Caetano do Sul foi credenciado por este Colegiado - Parecer CEE nº 180/2000 pelo período de 05 anos, incluindo no mesmo Parecer o seu Estatuto do IMES, Estatuto e Regimento Geral do Centro Universitário.

‘Nos termos do inciso XI da Lei nº 10403/71 que reorganiza o Conselho Estadual de Educação visualiza-se a competência deste Colegiado para:

· ‘autorizar a instalação e o funcionamento dos estabelecimentos isolados de ensino superior estaduais e municipais, ou mantidos por fundações ou associações instituídas pelo Poder Público estadual ou municipal, assim como de seus novos cursos: aprovar-lhes os regimentos e suas alterações e reconhecê-los’.

‘Esta A.T, smj, entende que deverá analisar, nos termos legais acima citados, prioritariamente o Regimento Geral, mas tendo em vista que há no Estatuto do IMES alusão a cargos existentes no Centro Universitário e sem a análise prévia do mesmo não há possibilidade de fazer-se uma análise criteriosa do Regimento, passamos inicialmente à análise do Estatuto.
‘1 – Do Estatuto do IMES – São Caetano do Sul

‘O Estatuto do Instituto Municipal de Ensino Superior de São Caetano do Sul IMES, mantenedor do Centro Universitário teve seu Estatuto aprovado pela Lei Municipal nº 3842/99, sendo definida nessa mesma Lei como entidade mantenedora. 

‘O IMES foi criado pela Lei Municipal de 1611/67 com posterior modificações legais citadas em seu artigo 1º (fls. 04).
‘O Estatuto do IMES propriamente dito é composto de 36 artigos, divididos em 5 títulos assim distribuídos:

‘Título I – Das Finalidades

‘Título II – Da Administração

‘Capítulo I – Dos Órgãos

‘Capítulo II – Da Diretoria

‘Capítulo III – Do Conselho Deliberativo

‘Título III – Dos Órgãos Auxiliares da Diretoria

‘Capítulo I – Dos Órgãos

‘Título IV – Do Regime Patrimonial e Financeiro da Autarquia

‘Capítulo I – Do Patrimônio

‘Capítulo II – Da Receita

‘Capítulo III – Do Regime Financeiro

‘Título V – Disposições Gerais e Transitórias.

‘Os órgãos da Administração do IMES são compostos da Diretoria e do Conselho Deliberativo, sendo que a diretoria é representada por um Diretor e por um Vice – Diretor e o Conselho Deliberativo é integrado pelos seguintes membros – Art. 7º (fls. 08):

·  ‘Diretor, seu Presidente;

·  ‘Vice – Diretor;

·  ‘Ex Diretores do IMES;

·  ‘Ex Vice – Diretores do IMES;

·  ‘Reitor do Centro Universitário;

·  ‘Um representante do corpo discente do Centro Universitário;

·  ‘Um representante da comunidade;

·  ‘Um representante do corpo técnico – administrativo;

·  ‘Um representante do corpo docente.

‘Suas competências e formas de reunião constam no art. 8º e 9º (fls. 09)

‘Os órgãos auxiliares da Diretoria do IMES são: Assessoria de Assuntos Corporativos e Institucionais, Assessoria Técnico – Jurídica, Departamento Administrativo e Secretaria da Diretoria (artigo 12) , as atribuições desses órgãos constam dos artigos 13 a 24 (fls. 10 a fls. 16). 

‘O Regime Patrimonial e Financeiro da Autarquia constam dos artigos 25 a 33 (fls.16 a fls. 18).

‘2 – Do Estatuto do Centro Universitário

O Estatuto do Centro Universitário Municipal de São Caetano do Sul, mantido pelo Instituto Municipal de Ensino Superior de São Caetano do Sul foi aprovado juntamente com o credenciamento do Centro Universitário por este Colegiado (Parecer CEE nº 180/2000).

O Estatuto do Centro Universitário propriamente dito é composto de 32 artigos, divididos em 7 títulos assim distribuídos:

‘Título I – Da Instituição e seus Objetivos

‘Capítulo I – Da Instituição 

‘Capítulo II – Dos Objetivos

‘Capítulo III – Da Autonomia

‘Título II – Da Administração

‘Capítulo I – Do Conselho Universitário

‘Capítulo II - Do Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão

‘Capítulo III – Da Reitoria

‘Capítulo IV –  Dos Órgãos da Administração Acadêmica

‘Capítulo V – Dos Órgãos Suplementares

‘Título III – Do Ensino, da Pesquisa e da Extensão

‘Título IV – Da Comunidade Universitária

‘Título V – Do Patrimônio e do Regime Financeiro

‘Título VI – Das Relações com o IMES

‘Título VII – Disposições Gerais e Transitórias.

‘A autonomia do Centro Universitário está prevista no artigo 4º (fls. 23) assim especificada: ‘O Centro Universitário goza de autonomia didático – científica, administrativa, de execução orçamentária e disciplinar, a ser exercida na forma da Lei, deste Estatuto e do Regimento Geral’. 

‘A administração do Centro é exercida pelos seguintes órgãos:(artigo 6º ):


- ‘Administração Superior – Conselho Universitário, Conselho de Ensino Pesquisa e Extensão e Reitoria


- ‘Administração Acadêmica – Conselho de Curso e Coordenadoria de Curso


- ‘Órgãos Suplementares – Os suplementares são criados e regulamentados pelo Conselho Universitário, atendidas as disponibilidades orçamentárias.

‘O Conselho Universitário (CONSUN), é integrado: (artigo 7º - fls. 26)

· ‘pelo Reitor, seu Presidente;

· ‘pelos Pró – Reitores;

· ‘por representantes das seguintes categorias, escolhidos por seus pares, em lista tríplice: a) um coordenador de curso e b) um representante do corpo discente;

· ‘por quatro docentes, em exercício no IMES, como seus representantes;

· ‘ por três docentes, representantes da mantenedora, indicado por ela mesma, com exercício no Centro Universitário;

· ‘por três docentes representantes da mantenedora, escolhidos por seus pares em lista sêxtupla.

‘As competências do CONSU constam do artigo 8º (fls. 27 e fls. 28)

‘O Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão (CONSEPE), é integrado: (artigo 9º)

· ‘Reitor, seu presidente;

· ‘Pelos pró – reitores;

· ‘Por três representantes dos coordenadores de curso, escolhidos 

por seus pares;

· ‘Por um representante do corpo docente, escolhido por seus pares;

· ‘Por três representantes dos coordenadores de curso, escolhidos por seus pares;

· ‘Por um representante do corpo docente, escolhido por seus pares;

· ‘Por um representante do corpo discente, escolhido por seus pares, nas forma da legislação vigente, vedada a recondução.

‘As competências do CONSEPE constam do artigo 10 (fls. 28 e fls. 29).

‘O cargo de Reitor é privativo de professor com a titulação mínima de Doutor e com seis anos de efetivo exercício na instituição, escolhido em lista tríplice elaborada pelo Conselho Universitário. Os Pró – Reitores são indicados pela mantenedora e devem ter no mínimo o título de Mestre, à época de sua indicação (Artigo 12 – fls.30). As atribuições do Reitor e dos Pró – Reitores constam no artigo 13 e 14 (fls. 30 e fls. 31).

‘3 – Do Regimento Geral do Centro Universitário Municipal de São Caetano do Sul

‘O Regimento Geral do Centro Universitário Municipal de São Caetano do Sul, mantido pelo Instituto Municipal de Ensino Superior de São Caetano do Sul foi aprovado com o credenciamento do Centro Universitário por este Colegiado (Parecer CEE nº 180/2000).

‘O Regimento Geral do Centro Universitário de São Caetano do Sul, propriamente dito é composto de 118 artigos, divididos em 10 títulos assim distribuídos:

‘Título I – Disposições Preliminares

‘Título II – Do Funcionamento dos Órgãos Colegiados

‘Título III – Da Reitoria

‘Título IV – Das Unidades Básicas

‘Capítulo único – Do Curso

Título V – Do Ensino, da Pesquisa e da Extensão

‘Capítulo I – Do Ensino

‘Capítulo II – Do Calendário Acadêmico

‘Capítulo III – Da Pesquisa

‘Capítulo IV – Da Extensão

‘Título VI – Dos Órgãos Suplementares

‘Título VII – Da Comunidade Acadêmica

‘Capítulo I – Do Corpo Docente

‘Capítulo III – Do Corpo Técnico - Administrativo

‘Título VIII – Do Regime Disciplinar

‘Capítulo I – Do Regime Disciplinar em Geral

‘Capítulo II - Do Regime Disciplinar do Corpo Docente

‘Capítulo III - Do Regime Disciplinar do Corpo Discente

‘Capítulo IV - Do Regime Disciplinar do Corpo Técnico - Administrativo

‘Título IX – Dos Diplomas, Certificados e Títulos

‘Título X – Das Disposições Finais

‘Anexo I – Estruturas Curriculares

‘Anexo II – Das Vagas

‘Anexo III – Dos Atos Legais.

‘Nesse diploma legal visualiza-se o Conselho de Curso que é composto pelo Coordenador, seu presidente nato, por cinco professores, escolhidos por seus pares, em cada curso e por um representante discente, indicado pelo Centro Acadêmico, todos da respectiva unidade (artigo 11) , sendo que a coordenadoria do curso tem que ser exercida por professor com titulação de Mestre ou Doutor (artigo 14) . (fls.43 a fls. 45)

‘Por todo exposto esta A.T. observa que foram cumpridos todos os preceitos legais constando:

· ‘a nomeação de seus dirigentes – atendimento da Deliberação CEE nº 14/98 (artigo 13 e 14 do Estatuto);

· ‘composição de 70% de docentes nos órgãos colegiados – artigo 56 da LDB;

· ‘previsão dos 200(duzentos) dias letivos - artigo 68. (fls.63);

· ‘previsão do cumprimento da dependência – artigo 51. (fls.57);

· ‘processo seletivo será realizado de acordo com as normas deste colegiado – artigo 27 e artigo 28 . (fls. 49).

‘No Anexo II Regimento Geral estão dispostos os cursos e suas respectivas vagas na seguinte conformidade:

‘a)  Administração

‘Gestão Empresarial e Negócios – 80 vagas diurno

 390 vagas noturno

      ‘Comércio Exterior                      - 290 vagas noturno


‘b) Ciências Econômicas                  - 240 vagas noturno


‘c) Ciências Políticas e Sociais        -    50 vagas noturno


‘d) Ciência da Computação              -    80 vagas diurno






            - 240 vagas noturno


‘e) Comunicação Social


    ‘Publicidade e Propaganda             - 100 vagas diurno






              - 100 vagas noturno


    ‘Jornalismo


              - 100 vagas diurno






              - 100 vagas noturno


    ‘ Radialismo (Rádio e TV)
              - 100 vagas diurno






              - 100 vagas noturno


‘f) Direito


              - 100 vagas diurno






              - 100 vagas noturno.”

2. CONCLUSÃO
Ante o exposto, aprovam-se os Estatutos do Instituto Municipal de Ensino Superior de São Caetano do Sul (fls. 03 a 19), os Estatutos do Centro Universitário Municipal de São Caetano do Sul (fls. 20 a 36) e o Regimento Geral do Centro Universitário de São Caetano do Sul (fls.37 a 79), que inclui os Anexos I, II e III, juntados às fls. 135 e seguintes.

A referida autorização tornar-se-á efetiva por ato próprio da Presidência deste Conselho, após homologação deste Parecer pela Senhora Secretária de Estado da Educação.

No prazo legal de trinta (30) dias contados da publicação deste Parecer, a Instituição deverá enviar a este Conselho, para conferência e rubrica, três exemplares do Regimento Geral ora aprovado.

São Paulo, 20 de abril de 2001.

a) Cons. Dárcio José Novo

                Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o voto do Relator. 

Presentes os Conselheiros: Cláudio Benedito Gomide de Souza, Dárcio José Novo, José Mário Pires Azanha, Luiz Roberto Dante, Marília Ancona Lopez, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Vagner José Oliva.

Sala das Sessões, em 09 de maio de 2001.

a) Consª Bernardete Angelina Gatti

    Presidente

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

                                            O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

                                             Sala “Carlos Pasquale”, em 23 de maio de 2001.

                                             SONIA TERESINHA DE SOUSA PENIN

                                               Vice-Presidente no exercício da Presidência
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